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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
Ref. Pregão Presencial nº 039/2016 

Prezados Senhores,

Em atenção ao e-mail de 09/05/2016 às 09:56h  que informa dúvidas sobre condições do Pregão Presencial supra mencionado e sobre elas solicita esclarecimentos, cumpre-nos responder:


Pergunta: “Referente ao Edital PR/039/2016 nosso Alvará Sanitário está sendo atualizado e não ficará pronto para ser anexado pode ser usado o protocolo e enviar posteriormente, conforme Orientações da SLTI referente às alterações na lei complementar Nº 123, de 2006.”
Resposta: Diz no Edital: 

11.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de saneamento da documentação, prevista no subitem 4.1.1:

11.2.1. (....)
11.2.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;

11.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos;
11.16. Se a documentação de habilitação não estiver completa, estiver incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital, deverá o Pregoeiro considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação da LC 123/06;
4.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado;

Já na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, diz:
“Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1) Alvará Sanitário não se refere a regularidade fiscal para se valer do benefício dado pela Lei 123/2006 às MEs e EPPs.
2) Conforme consta no Edital, protocolo não substitui documento ou certidão solicitado para habilitação.
Acreditamos ter prestado, satisfatoriamente, os esclarecimentos solicitados, dos quais também estamos dando ciência às demais licitantes.

Atenciosamente,

*Mirna Heckler Braff
Coord. Licitações
*Original assinado nos autos do processo
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